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			APRESENTAÇÃO


       


			O neoliberalismo está em xeque! Esse poderia ser um slogan para exprimir as experiências que todas as pessoas estão vivendo neste momento no mundo, cada um a seu modo e a partir de realidades as mais diversas. A questão é que as bases de organização e de movimentação social, consideradas sólidas até outro dia, estão sendo, no mínimo, colocadas em estado de espera e de alerta. A pandemia da Covid-19 está provocando inquietações e desarranjos nos mais diversos setores e espaços da sociedade. Não é apenas um problema de saúde, em que até à descoberta e à chegada de uma vacina as coisas estarão resolvidas. É um problema social de grande mote e que está matando milhões de pessoas, sendo que o maior número de vítimas está entre os mais pobres, pois a riqueza produzida por todos fica nas mãos de poucos.


			É neste contexto que escrevo esta apresentação, de maneira a fornecer ao leitor uma primeira impressão acerca do conteúdo deste livro que chega ao público. Pensar a realidade educacional brasileira, especialmente suas reformas e tendo em conta as ideias formuladas pela teoria crítica, nos parece uma grande contribuição para o debate. Se essas reformas foram marcadas pela influência dos ideias do neoliberalismo, o que temos em mãos é uma análise consistente e comprometida em compreender e, porque não, em denunciar os objetivos, muitas vezes obscuros, que fundamentavam as propostas advindas de organismos como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BM). 


			As políticas anunciadas e, muitas delas, efetivadas por meio de ações públicas voltadas para a educação escolar brasileira, consubstanciavam-se em um processo que pretendia formar e preparar indivíduos para se adaptarem e atenderem às demandas reprodutivas do capital. Com o objetivo de assegurar e valorizar a competição e o mérito individual como objetivos educacionais, os ideais e as propostas neoliberais exigiam uma redução do papel do Estado na formulação e implementação das políticas públicas, de maneira a ocultar os interesses mercantis, instrumentais e neocoloniais a eles subjacentes. As consequências dessas escolhas têm provocado incessantes análises e profundos debates acerca do fracasso desses ideais e propostas, pois não resolveram em nenhum grau os problemas gravíssimos que a concentração de riqueza tem causado. Se esta conclusão serve para a educação, mais evidente é seu impacto no campo da saúde, como temos visto atualmente. 


			Neste livro, oriundo da sua dissertação de mestrado, o autor faz uma análise filosófica da questão, recuperando aportes teóricos da Teoria Crítica, como formulada pelos filósofos da Escola de Frankfurt, nomeadamente Theodor W. Adorno e Max Horkheimer. Partindo de considerações histórico-conceituais acerca da noção de Bildung e passando pelo seu contraponto no mundo moderno – a Halbbildung –, como expressão do processo de perda da dimensão crítica e emancipatória da formação, tendo na indústria cultural seu maior expoente, o texto analisa e apresenta o percurso e como se deu a evolução do pensamento liberal e a ascensão da doutrina neoliberal tal como ela foi divulgada nos últimos tempos. 


			Neste sentido, a grande virtude e qualidade da presente obra é quando toma a Teoria Crítica como instrumento não apenas de análise do processo histórico de constituição de uma razão dialeticamente instrumentalizada, mas sobretudo pela contribuição em apontar as contradições que estavam embutidas nas reformas educacionais que se iniciaram na década de 1990 no Brasil. Com objetivos nem sempre transparentes, os programas e as políticas propostas faziam parte de um processo internacional mais amplo, que prometia – como um canto das sereias –, mudanças nas concepções e nos métodos educativos, mas que, na verdade, pretendia promover a submissão e a adaptação das pessoas e da sociedade à lógica dominante e aos mecanismos de controle social.


			Estou certo de que os leitores desse livro terão a oportunidade de aprofundar seus conhecimentos e suas reflexões acerca da educação e de suas práticas, de maneira a ampliar sua compreensão e rever, inclusive, suas concepções, atitudes e posturas em relação a um terreno movediço e em constante transformação. Para tanto, o educador e o educando devem ser sempre levados em consideração. Mesmo que sejam importantes os princípios e as diretrizes educacionais para organizar e fazer funcionar o sistema de ensino, nunca é demais destacar que eles não podem estar subordinados a uma lógica economicista que introjeta e institucionaliza valores do mercado capitalista. 


			Portanto, a pesquisa e as reflexões feitas pelo Prof. Odair, agora transformadas em um texto público é, enfim, uma belíssima contribuição para, de certa maneira, desmascarar o projeto neoliberal que, com suas estratégias meramente mercantilizantes, suprime ou negligencia a emancipação como pressuposto básico para formação de sujeitos éticos, críticos e plenos. Somente uma sociedade e uma educação que se compromete a emancipar seus cidadãos pode construir um mundo amparado em valores e atitudes éticos, isto é, baseado no respeito, na integridade, na justiça social, na liberdade e na autonomia, e na solidariedade dos seus membros. Enquanto vivermos em um país onde as pessoas morrem de fome e a elas não são garantidos os direitos mínimos de vida, como a educação e a saúde de boa qualidade, estamos condenados a conviver com a ignorância e a doença que mata. 


       


			Marília, maio de 2020.


       


			Prof. Dr. Alonso Bezerra de Carvalho


			Professor na Universidade Estadual Paulista


			“Júlio de Mesquita Filho”











			PREFÁCIO


       


			No final do século passado e início deste século uma série de eventos fez com que historiadores repensassem a conjuntura em que estavam inseridos e os movimentos da História. A resposta veio com uma nova possibilidade na historiografia: História do Tempo Presente. Este novo campo dos estudos históricos foi definido como uma forma de analisar as rupturas e permanências do passado no presente.


			A virada da historiografia permitiu novas possibilidades, entre elas a possibilidade de o historiador trabalhar com eventos recentes. Para Marieta Ferreira


			“Essas transformações ocorridas na pesquisa histórica trouxeram um grande dinamismo e renovação no para o campo disciplinar da história, traduzidos numa grande vitalidade (...). Todas essas mudanças criaram um espaço novo para estudo dos períodos recentes começando a abalar as antigas resistências”. (Ferreira, 2018, p. 85)1


			Por que iniciar o prefácio de um livro sobre Educação falando sobre um campo recente da História? Explico. O trabalho que ora tenho a honra de prefaciar considero como um ensaio e possibilidade de uma História da Educação do Tempo Presente.


			A renovação historiográfica constante no Brasil, em especial o avanço nos estudos da área da Educação e seus componentes históricos, tem possibilitado que novos pesquisadores avancem na compreensão do “breve século XX”. A ampliação do Estado de bem-estar social permitiu o acesso de milhões à Saúde e à Educação, um período marcado pela presença de um Estado forte. 


			No Brasil o Estado de bem-estar social veio a reboque da implementação da indústria pesada a partir dos acordos de Vargas para apoiar os Aliados na Segunda Guerra. Ao fim da Guerra, Vargas consegue apoio dos EUA para a construção da CSN, fundamental para o processo de industrialização e a consolidação de projetos no campo do Trabalho, da Educação e da Assistência Social. Com todas as críticas possíveis, processos estanques, essa herança do estado varguista permitiu a imposição de políticas educacionais, aos trancos e barrancos, de musculatura da Educação Pública, ainda que cambaleante em alguns períodos.


			Esse Estado Varguista começou a ser desmontado durante o Governo Fernando Collor e teve a continuação ao longo dos dois mandatos do Governo Fernando Henrique, já inserido no pensamento neoliberal, na segunda metade da década de 1990 do século passado. Como não lembrar de Paulo Renato e sua política de ampliação da rede privada de Educação Superior? Da adaptação de currículos de acordo com o mercado? Da abertura de cursos para atender o mercado? Da flexibilização do ensino e dos conteúdos programáticos segundo as leis do mercado? Estas lembranças só foram possíveis a partir do trabalho que ora tenho a honra de prefaciar.


			O professor Odair Vieira da Silva é licenciado e bacharel em Geografia pela Unesp, campus Presidente Prudente. Mestre em Educação pela Unesp, campus Marília. Doutorando em História e Filosofia da Educação na Unesp, campus Marília. Membro do Grupo de Pesquisa História da Educação e do Ensino de Língua e Literatura no Brasil (GPHEELLB).


			Professor do ensino superior e da rede pública paulista nos brinda com a publicação de sua dissertação de mestrado, defendida no programa de pós-graduação em Educação da Unesp, campus Marília, em 2015, com uma análise reflexiva sobre as políticas educacionais no Brasil, tendo como base a reforma educacional ocorrida na década de 1990. Analisando as reformas neoliberais, que tomaram de assalto a América Latina no final do século passado, Odair aponta o papel e a influência das corporações e dos organismos supranacionais, em especial, Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco Mundial (BM), na educação escolar.


			A instigante pesquisa de mestrado do professor Odair, que se transforma agora em livro, traz contribuições para compreender a conjuntura histórica da conturbada década de 1990 e sua influência na educação escolar. Os conceitos de Formação (Bildung) e Semiformação (Halbbindung), discutidos no livro que ora apresento, são fundamentais para compreender o processo histórico da semiformação, fundamental para a consolidação do pensamento e das políticas neoliberais no campo da educação, principalmente.


			O trabalho de Odair Vieira nos apresenta um panorama histórico importante do pensamento liberal no século XVII ao século XX e a ascensão do pensamento neoliberal a partir da década de 1970, mostrando fôlego na pesquisa bibliográfica, na utilização de fontes primordiais para a construção de sua dissertação, agora livro. Nos brinda com um capítulo final alinhavando educação, neoliberalismo e semiformação, com uma discussão teórico-crítica e histórica a partir da reforma educacional brasileira na última década do século XX. 


			Encerro este prefácio retornando ao início do texto. A História do Tempo Presente nos coloca diante do desafio de lidar com as demandas sociais. As relações contraditórias de nosso conflitante presente. Odair nos traz a reforma educacional brasileira na década de 1990, no contexto das políticas neoliberais, na implementação da ideia do estado mínimo. 


			Uma dissertação que se transforma em um livro fundamental para compreensão do retrocesso angustiante de nosso presente: defesa do estado mínimo, eliminação de políticas públicas essenciais na garantia do direito humano de acesso à assistência social, à saúde e à educação. Enfim, convido à leitura deste belo ensaio de História da Educação do Tempo Presente que nos guia à raiz de todos os males que hoje nos aflige face ao desmonte da Educação Pública.


       


			Rio de Janeiro, maio de 2020.


       


			Prof. Dr. Washington Dener dos Santos Cunha


			Diretor da Faculdade de Educação na


			Universidade do Estado do Rio de Janeiro




			


			

			Notas


				

					1.  Ferreira, Marieta de Moraes. Notas iniciais sobre a história do tempo presente e a historiografia do Brasil. Tempo e Argumento, Florianópolis, v. 10, n. 23, p. 80-108, 2018.


				










			INTRODUÇÃO


       


			No Brasil, nas últimas décadas, temos assistido a enormes mudanças conceituais e estruturais relacionadas às políticas sociais e à educação escolar. Essas mudanças configuram todo um processo de reforma e modernização do Estado e dos sistemas de ensino, pelos quais vários países do mundo estão passando sob a égide da doutrina neoliberal.


			De acordo com a revisão de literatura escolhida para o projeto de pesquisa que deu origem a este trabalho, foi possível concluir que tais mudanças estão relacionadas a uma esfera maior que diz respeito à reestruturação do modo capitalista de produção, a partir da década de 1960. Desse contexto, advém a reorganização do papel do Estado frente às questões sociais e às profundas alterações na gestão e organização dos sistemas de ensino. No bojo dessas mudanças, podemos mencionar a implementação de novos modelos de gestão escolar, que, de acordo com Oliveira (2000), tentam “[...] introjetar, na esfera pública, as noções de eficiência, produtividade e racionalidade inerentes à lógica capitalista” (p. 331).


			Para efeito dessa análise, podemos aludir que, desde o início da década de 1990, temos constatado o acirramento das influências das corporações e de agências financeiras supranacionais, tais como o Banco Mundial2 (BM) e o Fundo Monetário Internacional3 (FMI), na formulação das políticas e ações públicas voltadas para a educação escolar brasileira. Entretanto, a análise dos censos escolares e dos resultados das avaliações externas têm demonstrado a face negativa desse processo.


			Nesse contexto, Dourado (2007) ressalta que essas ações e políticas no campo educacional brasileiro 


			[...] não redundaram em mudança e, sim, em um cenário de hibridismo no plano das concepções e das práticas que, historicamente, no Brasil, têm resultado em uma realidade educacional excludente e seletiva. (p. 926)


			Além desses fatores, para Feldmann (2009), na perspectiva neoliberal, torna-se comum empurrar para a escola questões mal resolvidas pela sociedade, tais como “[...] a inclusão social, o desemprego, a falta de oportunidade para jovens e adolescentes, imprimindo-lhe um caráter redentor” (p. 78). Para referida autora, tal posicionamento faz com que ocorra a redução do verdadeiro sentido da educação escolar relacionado à formação, produção do conhecimento e emancipaçã. Duarte (2012) enfatiza que, nesse cenário, a principal meta do pragmatismo neoliberal é a “[...] formação de um indivíduo preparado para a constante adaptação às demandas do processo de reprodução do capital” (p. 73).


			É, por essa razão, portanto, que Suárez (1995) salienta que, no ideário neoliberal, ocorre uma ressignificação e uma reformulação dos conceitos e das categorias centrais do discurso educacional, tornando-o cada vez mais econômico e menos político. Assim,


			[...] as noções de igualdade e igualdade de oportunidades – no início associadas ao imaginário democrático-liberal e, depois, convertidas em palavras de ordem durante o itinerário das lutas para a democratização das instituições sociais e políticas – são deslocadas paulatinamente pela noção de equidade, mais vinculada à ideia de acordo (concertación) entre desiguais. Além disso, as noções econômicas e tecnocráticas de eficácia, produtividade, eficiência e êxito tomam o lugar de outras, mais políticas, como a de participação democrática na tomada de decisões, ou relacionadas com problemas sociais, como a de expansão quantitativa da matricula escolar. (p. 261, grifos do autor)


			Para o estudioso, no que tange à reformulação do campo conceitual da ética pública e cívica, o paradigma 


			[...] da ética do livre mercado e do consumo: a solidariedade e a cooperação cedem lugar assim à competição e ao mérito individual como metas educacionais finais; ou, [...] como estratégias metodológicas para obter maior rendimento e produtividade4. (Suáres, 1995, p. 262, grifos do autor)


			Nesses termos, são propostas medidas de racionalidade administrativa e de ajuste estrutural que, segundo Torres (1995), implicam a diminuição da participação financeira do Estado na educação, fazendo com que a redução do papel do Estado e a crescente interferência das agências internacionais nas políticas públicas brasileiras ocultem seus verdadeiros interesses ligados ao predomínio da razão instrumental e a imposição de características neocoloniais.


			Como resultado dessas propostas, o que se percebe, pois, é um ataque da ideologia neoliberal à educação pública brasileira, que se executa por meio das diretrizes da reforma educacional a partir de 1990. A investida neoliberal aspira danificar os princípios “[...] de uma educação democrática, pública e de qualidade para as maiorias” (Gentili, 1995, p. 244), ao mesmo tempo em que intenta 


			[...] despolitizar a educação, dando-lhe um novo significado como mercadoria para garantir, assim, o triunfo de suas estratégias mercantilizantes e o necessário consenso em torno delas. (p. 244-245, grifos do autor)


			Para analisar a materialidade histórica das políticas educacionais brasileiras a partir da reforma educacional de 1990, recorri aos aportes teóricos da Teoria Crítica ou Escola de Frankfurt, que se refere a um movimento filosófico alemão da primeira metade do século XX, composto por dissidentes do movimento marxista. Dentre os principais filósofos da Teoria Crítica, destaco Max Horkheimer (1895-1973), Theodor W. Adorno (1903-1969) e Herbert Marcuse (1898-1979). Minha abordagem teórica se dá mediante as contribuições desses pensadores, com base em dois conceitos frankfurtianos: a indústria cultural e a semiformação.


			Nesse trabalho, o conceito de indústria cultural é entendido dentro das perspectivas teóricas de seus formuladores, Theodor Adorno e Max Horkheimer, desde a publicação da obra Dialética do Esclarecimento, em 1947. O termo indústria cultural foi empregado pelos autores para designar a indústria da diversão de massa, que busca a homogeneização dos comportamentos e a massificação das pessoas, destituindo-as da reflexão e da crítica. Para Maar (1995),


			[a] indústria cultural determina toda a estrutura de sentido da vida cultural pela racionalidade estratégica da produção econômica, que se inocula nos bens culturais enquanto se convertem estritamente em mercadorias; a própria organização da cultura, portanto, é manipulatória dos sentidos dos objetos culturais, subordinando-os aos sentidos econômicos e políticos e, logo, a situação vigente. [...] a indústria cultural reﬂete a irracionalidade objetiva da sociedade capitalista tardia, como racionalidade da manipulação das massas. (p. 21)


			Já a semiformação é entendida como um processo culturalmente regressivo com o qual ocorre a abdução da dimensão crítica da formação, induzindo o processo formativo dos indivíduos apenas pelo viés da adaptação, incapacitando-os para experimentar o mundo de maneira autônoma (Bueno, 2003). Quanto à razão instrumental, entendo como a transposição da lógica que rege o processo de produção material para o processo de desenvolvimento do ser humano e da razão. Desse modo, a razão instrumental se torna um tipo de razão calculista e manipuladora, que se ajusta a utilidades e resultados, e está voltada para ser mais um instrumento de alienação e de poder (Silva, 1997).


			De acordo com Bueno (2003), “a Teoria Crítica revela-se um instrumento importante para a análise educativa por nos apresentar o processo histórico de constituição da razão em sua dialética” (p. 23). Nesse entendimento, parto do pressuposto da existência do interesse da doutrina neoliberal na manutenção de uma educação escolar instrumental, elitista e dual.


			Desse modo, de acordo com os aportes teóricos da Escola de Frankfurt, foi possível inferir que as políticas públicas para educação escolar brasileira, engendradas com a reforma educacional da década de 1990, buscaram reforçar o legado cultural dos estratos 


			[...] dominantes de estabelecer consensos pelo alto, cooptando intelectuais e lideranças vinculadas às classes populares para manter e reproduzir uma das sociedades capitalistas mais desiguais do mundo. (Frigotto, 2005, p. 221-222)


			Diante disso, elaborei a seguinte indagação: à luz da Teoria Crítica, quais são as principais consequências da implementação dos programas e das políticas públicas, desde a reforma educacional brasileira na década de 1990, para a formação educacional das futuras gerações?


			Por conseguinte, levantei a hipótese de que tais programas e políticas fazem parte de um processo internacional mais amplo, fundamentado no projeto neoliberal e tutelado pelas agências transnacionais para a conquista da hegemonia e do controle econômico, político e social. Ao mesmo tempo, esse processo tem provocado profundas mudanças nos conceitos de qualidade educativa, bem como o acirramento dos processos de semiformação e má formação, fazendo com que haja um predomínio da razão instrumental voltada para a adaptação e o conformismo.


			Todavia, é importante observar que as manifestações da indústria cultural e da semiformação são anteriores à disseminação da doutrina neoliberal na educação; aqui,  destaco, também, o fato de que as consequências dos fenômenos estudados pela Teoria Crítica se tornaram ainda mais acirrados na realidade educacional brasileira com a implantação das teorias neoliberais, a partir da última década do século XX.


			O principal objetivo deste trabalho, portanto, foi analisar as reformas neoliberais impostas pelas corporações e pelos organismos financeiros supranacionais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BM), e suas consequências para a educação escolar. Já como objetivos específicos, busquei descrever os mecanismos de controle e subordinação das políticas educacionais brasileiras aos organismos e às corporações transnacionais; investigar os processos regressivos da conversão da formação em semiformação e identificar as principais ações dos programas e das políticas neoliberais relacionadas à manutenção de uma educação escolar instrumental, elitista e dual.


			Para alcançar os objetivos propostos, primeiramente, foi feito um amplo levantamento bibliográfico sobre publicações alusivas ao tema. Essa parte da pesquisa ocorreu tendo como suporte o acervo da biblioteca da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp) campus de Marília, bem como acervo particular do autor e de outras bibliotecas públicas estaduais e federais.


			A metodologia de pesquisa adotada caracterizou-se por um estudo qualitativo, que, de acordo com Richardson (1989), justifica-se “[...] por ser uma forma adequada para entender a natureza de um fenômeno social” (p. 38). O procedimento metodológico empregado foi o da pesquisa exploratória, “[...] que é um tipo de pesquisa que visa a proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo explícito ou a construir hipóteses” (Gil, 1996, p. 45).


			A pesquisa exploratória assumiu um papel de técnicas de pesquisa bibliográfica e pesquisa documental. Segundo Severino (2002) e Trivinos (1992), toda pesquisa implica o levantamento de dados de variadas fontes, quaisquer que sejam os métodos ou as técnicas empregados, sendo que o levantamento de dados por meio destes dois tipos de pesquisa (bibliográfica e documental) se constituiu na primeira etapa de investigação.


			A pesquisa bibliográfica abrangeu uma ampla bibliografia já elaborada em relação ao tema em estudo, desde publicações, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, dissertações e teses; sua finalidade foi a de colocar o pesquisador em contato direto com o máximo possível da publicação sobre o tema de pesquisa (Gil, 1996).


			As principais fontes consultadas foram: livros (edições sobre a história das políticas públicas da educação brasileira; reorganização do capitalismo mundial; as contribuições da teoria crítica para o entendimento da realidade educacional brasileira; gestão e organização da educação pública brasileira; doutrina e políticas neoliberais e globalização), jornais (cadernos de política e educação), periódicos especializados (publicações regionais, estaduais e nacionais), bem como revistas e sites especializados em educação, como a coleção de revistas e artigos científicos da rede Scielo e publicações do Centro de Estudos Educação e Sociedade – Caderno Cedes.


			A pesquisa empreendeu, igualmente, uma ampla investigação documental sobre o tema. As fontes de dados documentais utilizadas foram dos seguintes tipos: arquivos municipais, estaduais e nacionais, como documentos oficiais, publicações parlamentares, projetos de lei, relatórios e documentos jurídicos (Gil, 1996).


			Quanto à elaboração do trabalho em si, este foi organizado em quatro capítulos, sendo que, no primeiro capítulo, procuro refletir sobre a inscrição histórica do conceito de Bildung (formação) surgido na Alemanha, no final do século XVIII. O texto inicia-se com uma análise preliminar sobre a contextualização histórica da formulação desse conceito, relacionando-o às mudanças provocadas pelo Iluminismo francês e a Aufklärung5 alemã. Na sequência, o enfoque se volta às principais características desse período histórico, bem como sua relação com as mudanças ocorridas na literatura e pedagogia pelos movimentos do Iluminismo tardio e do idealismo alemão. Diante disso, o presente texto decorrente dos estudos realizados enuncia os motivos pelos quais a educação se consolidou como propulsora da formação e da vida social do século XVIII, tendo a Alemanha como seu epicentro, por meio do conceito de Bildung. São analisados, além disso, os projetos de reforma das instituições escolares alemãs do século XIX e a institucionalização da Bildung como conceito de formação e identidade cultural.


			No segundo capítulo, disserto, sob os aportes teóricos da Escola de Frankfurt, a conversão da Bildung germânica (formação cultural) que orientava a razão prática e defendia a liberdade e os valores do espírito humano em Halbbildung (semiformação). Desse modo, perscruto os principais acontecimentos que fizeram com que, paulatinamente, os processos de formação da Bildung fossem reduzidos à dimensão da racionalidade técnico-instrumental, cedendo lugar à submissão, à adaptação e à lógica de dominação. Ao longo das análises, diligencio tratar das estratégias assumidas pela indústria cultural para promover a semiformação e a efetivação dos mecanismos de controle social.


			No terceiro capítulo, abordo temas relativos ao surgimento do pensamento liberal, presentes desde o século XVII, que fizeram emergir, na sociedade europeia, um modo de vida liberal burguês e um novo paradigma econômico baseado na liberdade e na iniciativa privada. Igualmente, tematizo a fase científica da economia iniciada no século XVIII e a fundação das duas Escolas Liberais, os Fisiocratas, na França, e Escola Clássica Liberal, na Inglaterra. Seguindo essa linha, demonstro resultados das investigações desenvolvidas com o objetivo de refletir sobre o surgimento do Estado Liberal, em sua fase imperialista, e a integração entre o progresso técnico e o capital no século XIX, que geraram um forte automatismo do mercado e sua consequente irracionalidade econômica. Da mesma forma, esquadrinho o surgimento da doutrina econômica keynesiana e neoliberal ao longo do século XX. Basicamente, o foco das ponderações desse capítulo incidiu no estabelecimento da doutrina neoliberal, na segunda metade do século XX, bem como em suas principais consequências para as políticas públicas educacionais brasileiras.


			Por fim, no quarto capítulo, adentro na esfera da discussão sobre o alinhamento do Estado com a doutrina neoliberal e a reforma educacional brasileira de 1990. Nessa perspectiva, atentei para as estratégias do projeto neoliberal voltadas à manipulação ideológica da educação escolar e ao acirramento da crise de formação cultural, manifestados na conversão da formação (Bildung) em semiformação (Halbbildung). Tendo Adorno (2010) e Bueno (2003) como referências, examinei a racionalidade instrumental do ideário neoliberal para o reducionismo do processo de formação que tem desfavorecido os parâmetros de emancipação e autonomia dos indivíduos, cedendo lugar à adaptação e a submissão progressiva à lógica de dominação.


			Com relação à interferência das agências internacionais, o Banco Mundial e o FMI, na definição das políticas públicas para educação escolar brasileira, minha análise se encaminhou para o ajuste dos sistemas educacionais às demandas da nova ordem do capital. Desse modo, serão consideradas as reformas estruturais do Estado e as mudanças organizacionais e pedagógicas, dando enfoque aos seguintes temas: gestão, avaliação, formação de professores, inclusão, currículo e ensino técnico-profissionalizante.




			


			

			Notas


				

					2.  De acordo com Sandroni (2001), o Banco Mundial (World Bank) ou Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) é uma Instituição financeira internacional ligada à Organização das Nações Unidas (ONU). O Banco Mundial funciona como uma agência transnacional criada em 1944, na Conferência Internacional de Bretton Woods (em New Hampshire, Estados Unidos). Seu objetivo inicial era o de financiar projetos de recuperação econômica dos países atingidos pela Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Com sede em Washington nos Estados Unidos, “[...] o banco fornece empréstimos diretos a longo prazo (15 a 25 anos) aos governos e empresas (com garantias oficiais), para projetos de desenvolvimento e assistência técnica” (p. 56). O autor assevera que “o maior acionista do Banco Mundial é o governo dos Estados Unidos, que tem poder de veto sobre as decisões da organização. O banco opera por meio de duas agências filiadas: a Corporação Financeira Internacional e a Associação Internacional de Desenvolvimento” (Sandroni, 2001, p. 56).









OEBPS/font/AkzidenzGroteskBQ-Bold.otf


OEBPS/font/PalatinoLinotype-BoldItalic.ttf


OEBPS/font/PalatinoLinotype-Italic.ttf


OEBPS/image/capa.jpg
eacoeorronun






OEBPS/font/PalatinoLinotype-Roman.ttf




OEBPS/image/rosto.jpg
Odair Vieira da Silva

andlise reflexiva da
realidade educacional
brasileira a partir de 1990

neoBlsononn






OEBPS/image/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura





OEBPS/font/PalatinoLinotype-Bold.ttf


OEBPS/font/AkzidenzGroteskBQ-Reg.otf




